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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno ou limitado (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -09 -2011, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Joaquim Borges Martins. — 
O Oficial de Justiça, Luís Almeida.

304964761 

 Anúncio n.º 11317/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 959/11.2TBCVL

N/Referência: 2363328
Insolvente: Rui Manuel Valente Ribeiro e outro(s).
Presidente Com. Credores: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s).
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolventes:
Rui Manuel Valente Ribeiro, estado civil: Desconhecido, Endereço: 

Quinta das Rosas, Lote 2, 3.º Direito, Covilhã, 6200 -551 Covilhã
Paula Helena Santos Fonseca Valente, estado civil: Desconhecido, 

Endereço: Quinta das Rosas, Lote 2, 3.º Direito, Covilhã, 6200 -551 
Covilhã

Administrador — António Ramos Correia, Endereço: Rua Mateus 
Fernandes, 135 — 1.º B, Covilhã, 6201 -907 Covilhã

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 12 -09 -2011, pelas 11:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 

a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

27 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Joaquim Borges Martins. — 
O Oficial de Justiça, Luís Almeida.

304964583 

 Anúncio n.º 11318/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 797/11.2TBCVL

N/Referência: 2363284
Requerente: Manuel Leandro Martins
Insolvente: Onsteel, L.da Convocatória de Assembleia de Credores 

nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente — Onsteel, L.da, NIF — 508412234, Endereço: Centro 

Cívico, N.º 17, Covilhã, 6200 -073 Covilhã
Administrador — António Ramos Correia, Endereço: Rua Mateus 

Fernandes, 135 — 1.º B, Covilhã, 6201 -907 Covilhã
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-

-identificado, foi designado o dia 12 -09 -2011, pelas 11:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

27 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Joaquim Borges Martins. — 
O Oficial de Justiça, Luís Almeida.

304964664 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Anúncio n.º 11319/2011

Proc. N.º 574/11.0TBELV
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Gildofer — Empresa de Construção, L.da, NIF — 507218809, Endereço: 

Horta da Fonte Santa — Caixa do Correio 208, Elvas, 7350 -466 Elvas.
Administrador da Insolvência: Dr(a). Pedro Ortins de Bettencourt, 

Endereço: Pcta. Aldegalega, 21 — R/c Esq., 2870 -239 Montijo.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 

identificado, foi designado o dia 09 -09 -2011, pelas 15:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

15 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Isabel Correia Can-
deias. — O Oficial de Justiça, Maria João Santos.

304976903 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Anúncio (extracto) n.º 11320/2011

Processo: 486/11.8TBENT Insolvência pessoa singular
(Requerida) N/Referência: 981261

Requerente: EQUIPOLEIRIA — Comércio de Equipamentos Ho-
teleiros L.da

Insolvente: Emília da Conceição Botas Rodrigues
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No Tribunal Judicial do Entroncamento, Secção Única de Entronca-
mento, no dia 14 -07 -2011, pelas 09:45 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora:

Emília da Conceição Botas Rodrigues, estado civil: Desconhecido, 
Endereço: Rua Almeida Garrete, n.º 43, 2330 -055 Entroncamento com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Wilson José Gabriel 
Mendes, Endereço: Av. Vítor Gallo, n.º 134, Lote 13, 1.º Esq., Mari-
nha Grande, 2430 -174 Marinha Grande Declara -se aberto o incidente 
de qualificação da insolvência com carácter limitado (alínea i do 
artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

Qualquer interessado pode pedir, no prazo de cinco dias, que a sen-
tença seja complementada, com as restantes menções do artigo 36.º 
(artigo 39.º, n.º 2, alínea a) n.º 3 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Lopes Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, António Manuel de Matos dos Ramos.

304929031 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.º 11321/2011

Processo: 524/10.1TBEPS Insolvência pessoa singular
(Apresentação) N/Referência: 2641339

Insolvente: Maria Emília Gonçalves Ferreira Ledo Carvalho
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Maria Emília Gonçalves Ferreira Ledo Carvalho, estado 
civil: Viúvo, nascido(a) em 15 -05 -1967, freguesia de Antas [Esposende], 
NIF — 193623285, Endereço: Rua 27 de Maio, Lote 2, Apart. 4, Espo-
sende, 4740 -227 Esposende

Administrador da Insolvência: Alberto Francisco Barros Ber-
mudes, Endereço: Praça Henrique Medina, Bloco A 3, Porta 4, 1.º, 
4740 -208 Esposende

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Falta 
de produto da liquidação

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º, n.º 1 do C.I.R.E.
20 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Isabel Carecho. — O 

Oficial de Justiça, José Silva.
304944316 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 11322/2011

Processo: 25/09.0TBEVR -D Prestação de contas 
administrador (CIRE)

Insolvente: Teresa de Fátima Meirelles Infante da Câmara
Credor: RUSTIÉVORA — Compra e Venda de Propriedades, L.da 

e outro(s).

A Dra. Ana Teresa Piteira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a insolvente Teresa de Fátima Meirelles Infante da Câ-
mara, estado civil: Casado, nascida em 20 -05 -1962, concelho de Lisboa, 
freguesia de Nossa Senhora de Fátima [Lisboa], nacional de Portugal, 
NIF — 181316200, BI — 6106441, Endereço: Rua Cosme Delgado, 
Lote 8, 1.º Dtº, Álamos, 7000 -000 Évora, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 1940525
18 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.a Ana Teresa Piteira. — O Ofi-

cial de Justiça, Conceição Sofio.
304929729 

 Anúncio n.º 11323/2011

Processo n.º 1753/11.6TBEVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Luísa Maria Casimiro Martinho
Credor: Barclays Bank Plc e outro(s).
No Tribunal Judicial de Évora, 1.º Juízo Cível de Évora, no dia 

19 -07 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Luísa Maria Casimiro Martinho, estado civil: Solteiro, nascido(a) 
em 25 -04 -1952natural de Portugal, concelho de Arraiolos, freguesia 
de Vimieiro [Arraiolos], NIF 140553908, BI 4583265, Endereço: Tra-
vessa Diogo Botelho n.º 12, 7000 -554 Évora, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

João Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro 
Ferreira, n.º 12, 3.º Dt.º, 1800 -329 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -10 -2011, pelas 13:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).




